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PROGRAMA DO CONCURSO PÚBLICO – TECNOLOGIA E INSPEÇÃO DE 

CARNES, OVOS, MEL, PESCADO E DERIVADOS 
 
 
TEMAS  
 
1. Fluxograma de produção de carnes (bovinos, suínos, aves, exóticas), ovos, 

mel e pescado. 
2. Controle de qualidade físico-química e microbiológica de carnes, ovos, mel,  

pescado e derivados. 
3. Princípios e Métodos de conservação de carnes, ovos, mel, pescado e 

derivados. 
4. Subprodutos comestíveis e não comestíveis de carnes. 
5. Inspeção “ante mortem” dos animais de açougue. 
6. Inspeção “post mortem” e julgamento de destino das carcaças e órgãos dos 

animais portadores de infecções. 
7. Toxinfecções alimentares causadas pela ingestão de carnes e derivados e 

suas implicações em Saúde Coletiva. Zoonoses e principais patógenos 
detectados em animais de abate. 

8. Instalações e equipamentos para abate das espécies animais produtoras de 
carnes. 

9. Métodos de insensibilização e abate de animais produtores de carne. 
10. Transporte e preparo “ante mortem”de animais produtores de carne para o 

abate. 
11. Abate de emergência e sanitário das espécies animais produtoras de carnes. 
12. Regulamentação do abate e inspeção tecnológica e higienico-sanitária de 

carne de aves. 
13. Produção, extração, processamento e inspeção de mel e derivados. 
14.  Normas gerais de colheita, armazenamento, processamento e inspeção de 

ovos e derivados. 
15. Captura, transporte, desembarque, conservação e inspeção de pescado. 
16. Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal: Programas de 

Autocontrole, Boas Práticas de Fabricação - BPF, Procedimento Padrão de 
Higiene Operacional - PPHO e Análise de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle - APPCC. 

17. Resíduos biológicos. Envenenamento por substâncias químicas tóxicas: 
Micotoxinas.; Dioxinas, PCBs, PBBs . Reflexos nas carnes de medicamentos 
de uso veterinário e do emprego de hormônios, anabolizantes, antibióticos e 
pesticidas. 

18. Aditivos alimentares intencionais empregados na indústria de carnes; aditivos 
incidentais; metais tóxicos; exposição às radiações ionizantes 
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